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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13971.720616/2007­40 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2401­006.511  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de maio de 2019 

Matéria  ITR 

Recorrente  BERNARDO HERMANN WOLFGANG WERNER 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2003 

PROVA PERICIAL. CONVICÇÃO DO JULGADOR. INDEFERIMENTO. 

Indefere­se  o  pedido  de  perícia  ou  de  diligência  quando  o  julgador 
administrativo, após avaliar o caso concreto, considerá­las prescindíveis para 
o deslinde das questões controvertidas 

ITR.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO.  NECESSIDADE. 
SÚMULA CARF N° 122. 

A  averbação  da Área  de Reserva  Legal  (ARL)  na matrícula  do  imóvel  em 
data anterior  ao  fato  gerador  supre  a  eventual  falta de apresentação do Ato 
declaratório Ambiental (ADA). 

ITR.  VALOR  DA  TERRA  NUA  ­  VTN.  COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE. 

O valor da  terra nua,  apurado pela  fiscalização,  em procedimento de oficio 
nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passive de alteração, quando o 
contribuinte  não  apresentar  elementos  de  convicção  que  justifiquem 
reconhecer valor menor. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Miriam Denise Xavier ­ Presidente 
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 Exercício: 2003
 PROVA PERICIAL. CONVICÇÃO DO JULGADOR. INDEFERIMENTO.
 Indefere-se o pedido de perícia ou de diligência quando o julgador administrativo, após avaliar o caso concreto, considerá-las prescindíveis para o deslinde das questões controvertidas
 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA CARF N° 122.
 A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).
 ITR. VALOR DA TERRA NUA - VTN. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE.
 O valor da terra nua, apurado pela fiscalização, em procedimento de oficio nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, não é passive de alteração, quando o contribuinte não apresentar elementos de convicção que justifiquem reconhecer valor menor.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier. 
  BERNARDO HERMANN WOLFGANG WERNER, contribuinte, pessoa física, já qualificado nos auto do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da Turma da Delegacia Regional de Julgamento, que julgou procedente o lançamento fiscal, referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural - ITR, em relação ao exercício em questão, conforme Notificação de Lançamento e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Notificação de Lançamento, lavrada nos moldes da legislação de regência, contra o contribuinte acima identificado, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação, decorrente da glosa da área de utilização limitada por não restar comprovada e arbitramento do valor da terra nua - VTN.
Inconformado com a Decisão recorrida, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário procurando demonstrar a total improcedência da Notificação, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, reitera as razões da impugnação, esclarecendo ter apresentado inventário florestal elaborado por engenheiro florestal, demonstrando que a maior parte da propriedade esta ocupada por mata atlântica em avançado grau de regeneração.
Alega que também anexou parecer técnico elaborado por engenheiro florestal e croqui da área em questão, indicando que o imóvel tem grande parte de sua área constituída de terreno acidentado, considerada de preservação permanente. O croqui também demonstra a ocupação arbórea da quase totalidade da área por mata atlântica e avançado estagio de regeneração.
Ressalta que o imóvel encontra-se situado no Parque Nacional da Serra do Itajai, estando impedida a sua exploração econômica.
No tocante ao valor da terra nua - VTN aduz ter anexado aos autos laudo de avaliação do imóvel, comprovando a veracidade da declaração prestada à fiscalização o laudo de avaliação em questão afasta o arbitramento efetuado pela autoridade lançadora, citando jurisprudência do TRF.
Pugna pela realização e produção de prova pericial.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando-o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
PERÍCIA
Quanto ao pedido de perícia, o exame pericial é um meio de prova, necessário apenas quando a elucidação de fato ou o exame de matéria demanda o auxílio de um especialista em determinado ramo específico do conhecimento. É dizer que a realização da perícia não constitui direito subjetivo do interessado.
Compete ao julgador avaliar a prescindibilidade e viabilidade da produção da prova técnica para a elucidação dos fatos e como instrumento de convicção para a solução da lide.
Ademais, nos termos do art. 29 do Decreto nº 70.235/1972, a autoridade julgadora, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo indeferir o pedido de perícia que entender desnecessário.
Logo, prescindível a perícia não merece acolhimento o pleito da recorrente.
MÉRITO
ÁREA RESERVA LEGAL
Na descrição dos fatos, o fiscal autuante relata que foi apurada a falta de recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da área declarada como de reserva legal, por falta de comprovação do cumprimento dos requisitos legais, conforme averbações na matricula. 
O recorrente alega, em síntese, que a isenção relativa às áreas de reserva legal dá-se pelo simples efeito da Lei (Código Florestal), não estando sujeita a nenhuma formalidade adicional. Sustenta, ainda, que a legislação que rege a matéria determina que estas áreas não estão sujeitas à prévia comprovação por parte do contribuinte.
Aduz que a área está localizada na Mata Atlântica, em avançado grau de regeneração, sofrendo limitações à exploração econômica.
In casu, relativamente à Área de Reserva Legal, o fiscal autuante reconheceu como isenta à área declarada pelo contribuinte e averbada na matrícula do imóvel, glosando apenas a diferença.
Ao analisarmos os autos, agiu da melhor forma a autoridade lançadora, pois não há nenhuma documentação hábil e idônea para rechaçar a pretensão fiscal.
Vale salientar que não estamos diante do clássico caso de exigência do ADA para comprovação da área pleiteada, o que, no entendimento deste Relator, é totalmente descabido. 
Aliás, afora o posicionamento pessoal acerca do momento da averbação, o Pleno da CSRF aprovou a Súmula CARF n° 122, contemplando o tema, senão vejamos:
A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).
Portanto, com relação à área de reserva legal, conforme já mencionado, deveria ser apresentada a Certidão da Matricula do Imóvel, na qual deveria constar a averbação da área declarada.
Assim, julgo procedente a referida glosa.
VALOR DA TERRA NUA - VTN
O contribuinte discorda do valor atribuído à terra nua, argumentando que não foi considerado o fato de que a propriedade é coberta pela mata atlântica, o que lhe retira quase a totalidade do valor comercial. Pede que seja aceito o valor proposto por Engenheiro Civil, em parecer anexado.
Pois bem, uma vez que o contribuinte simplesmente repisas as alegações da defesa inaugural e não junta novos documentos, peço vênia para transcrever excertos da decisão recorrida e adotá-los como razões de decidir, por muito bem analisar as alegações suscitadas pelo autuado e documentos acostados aos autos, in verbis:
(...)
Ê certo que o valor apurado pela fiscalização pode ser questionado, mediante Laudo Técnico revestido de rigor cientifico suficiente a firmar a convicção da autoridade.
Há de ser respeitado o disposto no item 9.2.3.5, alínea "b", da Norma NBR 14.653-3, da ABNT, que dispõe que, para enquadramento nos graus de fundamentação II e III, é obrigatório que o Laudo contenha, "no mínimo, cinco dados de mercado efetivamente utilizados". Os dados de mercado coletados (no mínimo cinco) devem, ainda, se referir a imóveis localizados no município do imóvel avaliando, na data do fato gerador do ITR.
Nestes Autos, não foi apresentado Laudo Técnico de Avaliação que atendesse as condições elencadas pela norma da ABNT, não havendo o que ser revisto no valor atribuído ao imóvel no lançamento. O documento apresentado pelo impugnante e anexado folha 83 é datado de 12 de outubro de 1997 e se trata de mera opinião, haja vista que se refere a valor estimado, aquela época, de quatro areas de propriedade do próprio impugnante.
É o caso de se reconhecer a incidência do item 9.1.2 da NBR 14.653-3, que estipula que o laudo que não atende os requisitos mínimos deve ser considerado parecer técnico. Não ha como, em sede de julgamento, acatar-se levantamento precário, inapto a alterar o valor atribuído no lançamento.
Sobre a metodologia de cálculo do valor da terra nua, é necessário desfazer o equivoco manifestado na impugnação. Afirma o impugnante que a valoração do imóvel não atentou para o fato a área estar inserida na Região da Mata Atlântica.
Incorre em erro o impugnante. A exclusão da area de preservação permanente e de reserva legal� se estas forem comprovadas� é sempre feita no sistema de cálculo do ITR. Ê s6 observar, no Demonstrativo de f. 03 (assim como no Quadro de Cálculo de Imposto da DITR), que a areas de preservação permanente e de reserva legal são excluídas quando do cálculo do valor da terra nua tributável (Linha 18). Desta forma, uma area de preservação permanente ou de utilização limitada comprovada nunca comporá a base de cálculo do ITR.
Essas são as razões de decidir do órgão de primeira instância, as quais estão muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, após análise minuciosa da demanda, compartilho das conclusões acima esposadas, especialmente do trecho grifado.
Mais uma vez, repiso, o contribuinte nada se esforça ou traz novos documentos sobre a infração que lhe foi imputada e/ou contrapõe sobre os fundamentos da decisão de piso, uma vez "entregue o caminho das pedras" pela autoridade julgadora de primeira instância, caberia ao contribuinte instruir seu recurso com a documentação hábil e idônea capazes de justificar seus argumentos.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, a, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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(assinado digitalmente) 

Rayd Santana Ferreira ­ Relator  

 

 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, 
Matheus Soares Leite, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva 
de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa 
e Miriam Denise Xavier.  

Relatório 

BERNARDO  HERMANN  WOLFGANG  WERNER,  contribuinte,  pessoa 
física, já qualificado nos auto do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 
Turma  da  Delegacia  Regional  de  Julgamento,  que  julgou  procedente  o  lançamento  fiscal, 
referente  ao  Imposto  sobre  a  Propriedade Rural  ­  ITR,  em  relação  ao  exercício  em  questão, 
conforme Notificação de Lançamento e demais documentos que instruem o processo. 

Trata­se de Notificação de Lançamento, lavrada nos moldes da legislação de 
regência,  contra o  contribuinte  acima  identificado,  constituindo­se crédito  tributário no valor 
consignado na  folha de  rosto da autuação, decorrente da glosa da área de utilização  limitada 
por não restar comprovada e arbitramento do valor da terra nua ­ VTN. 

Inconformado  com  a  Decisão  recorrida,  o  contribuinte  apresentou  Recurso 
Voluntário  procurando  demonstrar  a  total  improcedência  da  Notificação,  desenvolvendo  em 
síntese as seguintes razões. 

Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o 
lançamento, reitera as razões da impugnação, esclarecendo ter apresentado inventário florestal 
elaborado  por  engenheiro  florestal,  demonstrando  que  a  maior  parte  da  propriedade  esta 
ocupada por mata atlântica em avançado grau de regeneração. 

Alega que também anexou parecer técnico elaborado por engenheiro florestal 
e croqui da área em questão, indicando que o imóvel tem grande parte de sua área constituída 
de terreno acidentado, considerada de preservação permanente. O croqui também demonstra a 
ocupação  arbórea  da  quase  totalidade  da  área  por  mata  atlântica  e  avançado  estagio  de 
regeneração. 

Ressalta  que o  imóvel  encontra­se  situado  no Parque Nacional  da Serra  do 
Itajai, estando impedida a sua exploração econômica. 

No tocante ao valor da terra nua ­ VTN aduz ter anexado aos autos laudo de 
avaliação do imóvel, comprovando a veracidade da declaração prestada à fiscalização o laudo 
de  avaliação  em  questão  afasta  o  arbitramento  efetuado  pela  autoridade  lançadora,  citando 
jurisprudência do TRF. 
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Pugna pela realização e produção de prova pericial. 

Por  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  seu  recurso,  para 
desconsiderar a Notificação de Lançamento, tornando­o sem efeito e, no mérito, a sua absoluta 
improcedência. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Rayd Santana Ferreira ­ Relator 

Presente  o  pressuposto  de  admissibilidade,  por  ser  tempestivo,  conheço  do 
recurso e passo ao exame das alegações recursais. 

PERÍCIA 

Quanto  ao  pedido  de  perícia,  o  exame  pericial  é  um  meio  de  prova, 
necessário apenas quando a elucidação de fato ou o exame de matéria demanda o auxílio de um 
especialista  em  determinado  ramo  específico  do  conhecimento.  É  dizer  que  a  realização  da 
perícia não constitui direito subjetivo do interessado. 

Compete ao julgador avaliar a prescindibilidade e viabilidade da produção da 
prova técnica para a elucidação dos fatos e como instrumento de convicção para a solução da 
lide. 

Ademais,  nos  termos  do  art.  29  do  Decreto  nº  70.235/1972,  a  autoridade 
julgadora,  na  apreciação  das  provas,  formará  livremente  sua  convicção,  podendo  indeferir  o 
pedido de perícia que entender desnecessário. 

Logo, prescindível a perícia não merece acolhimento o pleito da recorrente. 

MÉRITO 

ÁREA RESERVA LEGAL 

Na  descrição  dos  fatos,  o  fiscal  autuante  relata  que  foi  apurada  a  falta  de 
recolhimento do ITR, decorrente de glosa parcial da área declarada como de reserva legal, por 
falta  de  comprovação  do  cumprimento  dos  requisitos  legais,  conforme  averbações  na 
matricula.  

O recorrente alega, em síntese, que a isenção relativa às áreas de reserva legal 
dá­se pelo simples efeito da Lei (Código Florestal), não estando sujeita a nenhuma formalidade 
adicional. Sustenta, ainda, que a  legislação que rege a matéria determina que estas áreas não 
estão sujeitas à prévia comprovação por parte do contribuinte. 

Aduz  que  a  área  está  localizada  na Mata  Atlântica,  em  avançado  grau  de 
regeneração, sofrendo limitações à exploração econômica. 

In casu, relativamente à Área de Reserva Legal, o fiscal autuante reconheceu 
como  isenta  à área declarada pelo  contribuinte  e averbada na matrícula do  imóvel,  glosando 
apenas a diferença. 
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Ao analisarmos os autos, agiu da melhor forma a autoridade lançadora, pois 
não há nenhuma documentação hábil e idônea para rechaçar a pretensão fiscal. 

Vale  salientar que não  estamos  diante do  clássico  caso  de  exigência  do 
ADA  para  comprovação  da  área  pleiteada,  o  que,  no  entendimento  deste  Relator,  é 
totalmente descabido.  

Aliás,  afora  o  posicionamento  pessoal  acerca  do momento  da  averbação,  o 
Pleno da CSRF aprovou a Súmula CARF n° 122, contemplando o tema, senão vejamos: 

A averbação da Área de Reserva Legal  (ARL) na matrícula do 
imóvel  em data anterior ao  fato gerador  supre a  eventual  falta 
de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA). 

Portanto,  com  relação  à  área  de  reserva  legal,  conforme  já  mencionado, 
deveria ser apresentada a Certidão da Matricula do Imóvel, na qual deveria constar a averbação 
da área declarada. 

Assim, julgo procedente a referida glosa. 

VALOR DA TERRA NUA ­ VTN 

O contribuinte discorda do valor atribuído à terra nua, argumentando que não 
foi considerado o fato de que a propriedade é coberta pela mata atlântica, o que lhe retira quase 
a totalidade do valor comercial. Pede que seja aceito o valor proposto por Engenheiro Civil, em 
parecer anexado. 

Pois bem, uma vez que o contribuinte simplesmente repisas as alegações da 
defesa  inaugural  e  não  junta  novos  documentos,  peço  vênia  para  transcrever  excertos  da 
decisão  recorrida  e  adotá­los  como  razões  de  decidir,  por  muito  bem  analisar  as  alegações 
suscitadas pelo autuado e documentos acostados aos autos, in verbis: 

(...) 
Ê  certo  que  o  valor  apurado  pela  fiscalização  pode  ser 
questionado,  mediante  Laudo  Técnico  revestido  de  rigor 
cientifico suficiente a firmar a convicção da autoridade. 
Há de  ser  respeitado o disposto no  item 9.2.3.5,  alínea  "b", da 
Norma  NBR  14.653­3,  da  ABNT,  que  dispõe  que,  para 
enquadramento  nos  graus  de  fundamentação  II  e  III,  é 
obrigatório que o Laudo contenha, "no mínimo, cinco dados de 
mercado  efetivamente  utilizados".  Os  dados  de  mercado 
coletados  (no mínimo cinco) devem, ainda,  se  referir a  imóveis 
localizados  no município  do  imóvel  avaliando,  na  data  do  fato 
gerador do ITR. 
Nestes Autos,  não  foi  apresentado Laudo Técnico de Avaliação 
que atendesse as condições elencadas pela norma da ABNT, não 
havendo  o  que  ser  revisto  no  valor  atribuído  ao  imóvel  no 
lançamento.  O  documento  apresentado  pelo  impugnante  e 
anexado folha 83 é datado de 12 de outubro de 1997 e se trata 
de  mera  opinião,  haja  vista  que  se  refere  a  valor  estimado, 
aquela  época,  de  quatro  areas  de  propriedade  do  próprio 
impugnante. 
É  o  caso  de  se  reconhecer  a  incidência  do  item  9.1.2  da NBR 
14.653­3, que estipula que o laudo que não atende os requisitos 
mínimos deve ser considerado parecer técnico. Não ha como, em 
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sede  de  julgamento,  acatar­se  levantamento  precário,  inapto  a 
alterar o valor atribuído no lançamento. 
Sobre  a  metodologia  de  cálculo  do  valor  da  terra  nua,  é 
necessário  desfazer  o  equivoco  manifestado  na  impugnação. 
Afirma  o  impugnante  que  a  valoração  do  imóvel  não  atentou 
para o fato a área estar inserida na Região da Mata Atlântica. 

Incorre  em  erro  o  impugnante.  A  exclusão  da  area  de 
preservação  permanente  e  de  reserva  legal—  se  estas  forem 
comprovadas— é sempre feita no sistema de cálculo do ITR. Ê s6 
observar, no Demonstrativo de f. 03 (assim como no Quadro de 
Cálculo  de  Imposto  da  DITR),  que  a  areas  de  preservação 
permanente e de reserva legal são excluídas quando do cálculo 
do  valor  da  terra  nua  tributável  (Linha  18). Desta  forma,  uma 
area  de  preservação  permanente  ou  de  utilização  limitada 
comprovada nunca comporá a base de cálculo do ITR. 

Essas são as razões de decidir do órgão de primeira instância, as quais estão 
muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, após análise minuciosa da demanda, compartilho 
das conclusões acima esposadas, especialmente do trecho grifado. 

Mais  uma  vez,  repiso,  o  contribuinte  nada  se  esforça  ou  traz  novos 
documentos  sobre  a  infração  que  lhe  foi  imputada  e/ou  contrapõe  sobre  os  fundamentos  da 
decisão  de  piso,  uma  vez  "entregue  o  caminho  das  pedras"  pela  autoridade  julgadora  de 
primeira  instância,  caberia  ao  contribuinte  instruir  seu  recurso  com  a  documentação  hábil  e 
idônea capazes de justificar seus argumentos. 

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância 
com as normas  legais que  regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR­LHE PROVIMENTO, a, pelas razões 
de fato e de direito acima esposadas. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Rayd Santana Ferreira 
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